
Briefing: Governança, Financiamento e Auditoria no Sistema Único de Saúde 
(SUS) 

Sumário Executivo 
Este documento sintetiza as diretrizes estratégicas e operacionais para a gestão financeira e a 
auditoria interna no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). A análise baseia-se na 
modernização dos processos de controle, na sistematização dos repasses de recursos federais e 
estaduais, e na expansão da capacidade de captação de recursos externos por entes 
subnacionais.Os pontos centrais incluem: 

1.​ Fortalecimento da Auditoria Interna:  A publicação do 1º Manual de Auditoria Interna do 
SUS (MAIS) padroniza métodos e procedimentos, posicionando o DenaSUS como órgão 
central do Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e peça fundamental na terceira linha de 
defesa da gestão. 

2.​ Regularidade dos Repasses Financeiros:  O estabelecimento de um cronograma fixo 
para transferências do Fundo Nacional de Saúde (FNS) e a unificação de blocos de 
repasses (Portaria 3.992/2017) visam otimizar o planejamento contábil municipal. 

3.​ Paradiplomacia e Crédito Internacional:  Estados e municípios têm buscado ativamente 
recursos junto a organismos multilaterais (Banco Mundial, BID, CAF), exigindo 
conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e aprovação da COFIEX. 

4.​ Condicionalidades de Gestão:  O acesso a recursos está condicionado à regularidade 
dos Fundos Municipais de Saúde, à elaboração de Planos Municipais de Saúde e à 
apresentação de Relatórios de Gestão aprovados pelos Conselhos de Saúde. 

1. Auditoria Interna e Governança do SUS 
A auditoria interna no SUS evoluiu de uma função meramente fiscalizatória para um serviço de 
avaliação e consultoria que agrega valor à governança. Ela atua na  terceira linha de defesa , 
examinando de forma independente os controles operacionais (primeira linha) e a supervisão de 
riscos (segunda linha). 

1.1 O Papel do DenaSUS 

O Departamento Nacional de Auditoria do SUS (DenaSUS) exerce a função de órgão central do 
SNA. Suas competências incluem: 

●​ Auditar as políticas de saúde e a aplicação de recursos federais. 
●​ Propor melhorias no gerenciamento de riscos e integridade. 
●​ Padronizar procedimentos operacionais para todo o território nacional. 

1.2 Fases do Processo de Auditoria 

De acordo com o Manual de Auditoria Interna do SUS (MAIS), a atividade é dividida em quatro 
fases críticas: 

1.​ Planejamento:  Definição de objetivos, escopo e análise de riscos (Matriz de Riscos e 
Controles). 

2.​ Execução:  Coleta de evidências através de técnicas como inspeção, observação, 
reexecução e  vouching  (comprovação). 

3.​ Comunicação dos Resultados:  Elaboração de relatórios preliminares e definitivos, e 
realização de reuniões de busca conjunta de soluções. 

4.​ Monitoramento:  Verificação do cumprimento das recomendações e contabilização dos 
benefícios gerados. 



1.3 Técnicas e Procedimentos 

A auditoria utiliza métodos rigorosos para garantir a fidedignidade dos dados: | Técnica | 
Descrição | | :--- | :--- | |  Inspeção  | Exame de registros, documentos ou ativos físicos. | |  
Confirmação Externa  | Obtenção de declaração formal de terceiros (circularização). | |  
Recálculo  | Verificação da exatidão aritmética de operações financeiras. | |  Rastreamento  | 
Acompanhamento de um fato desde sua origem até o registro final. | 

2. Financiamento e Repasses Governamentais 
O financiamento do SUS é caracterizado por transferências intergovernamentais que exigem 
monitoramento contínuo por parte dos gestores municipais. 

2.1 Cronograma de Repasses do FNS 

Para auxiliar a contabilidade e o fluxo de caixa dos municípios, o FNS estabeleceu datas fixas 
mensais para a entrada de recursos nas contas de saúde: 

●​ Dias:  5, 10, 15, 25 e 30 de cada mês. 
●​ Unificação de Contas:  A Portaria 3.992/2017 unificou os blocos de repasse em conta 

bancária única, simplificando a gestão, mas exigindo maior rigor na associação de cada 
valor à sua respectiva Ação e Serviço de Saúde. 

2.2 Blocos de Financiamento (Transferência Fundo a Fundo) 

Os recursos são organizados em blocos que atendem finalidades específicas: 
●​ Atenção Básica:  Inclui o PAB Fixo e Variável (Saúde da Família, Agentes Comunitários, 

Saúde Bucal). 
●​ Média e Alta Complexidade (MAC):  Financiamento de serviços hospitalares e 

ambulatoriais especializados. 
●​ Vigilância em Saúde:  Ações de controle de doenças e riscos sanitários. 
●​ Assistência Farmacêutica:  Aquisição de medicamentos. 
●​ Gestão do SUS e Investimento:  Recursos para infraestrutura e suporte administrativo. 

3. Captação de Recursos Externos e Paradiplomacia 
O fenômeno da paradiplomacia permite que entes subnacionais (Estados e Municípios) negociem 
diretamente com o mercado internacional, sob supervisão da União. 

3.1 Organismos Financiadores 

As principais instituições que aportam recursos para projetos de saúde e infraestrutura urbana no 
Brasil são: 

●​ Banco Mundial (BIRD) e BID:  Lideram o volume de empréstimos, focando em reformas 
estruturais e modernização da gestão. 

●​ CAF (Corporação Andina de Fomento):  Apoia o desenvolvimento sustentável e 
integração regional. 

●​ AFD (Agência Francesa de Desenvolvimento):  Financia projetos de alto impacto social 
e ambiental. 

●​ FONPLATA:  Focado em projetos de pequeno e médio porte na Bacia da Prata. 

3.2 Requisitos Legais e Fluxo de Aprovação 

A contratação de operações de crédito externo é um processo complexo que envolve: 
1.​ COFIEX (Comissão de Financiamentos Externos):  Autoriza a preparação do projeto 

após análise de viabilidade e conveniência. 



2.​ Capacidade de Endividamento:  Verificação da conformidade com as metas fiscais da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

3.​ Garantia da União:  A União atua como avalista, o que exige aprovação final pelo Senado 
Federal. 

4.​ Regra de Ouro:  Vedação de operações de crédito que excedam o montante das 
despesas de capital (investimentos). 

4. Instrumentos de Controle Social e Transparência 
A eficácia do financiamento depende da robustez do controle social e do cumprimento de 
obrigações acessórias pelos municípios. 

4.1 Condicionalidades para Recebimento de Recursos 

Para manter a aptidão ao recebimento de transferências federais e estaduais, os municípios 
devem obrigatoriamente: 

●​ Constituir e Manter o Fundo Municipal de Saúde (FMS):  Unidade orçamentária para 
gestão exclusiva dos recursos da saúde. 

●​ Elaborar o Plano Municipal de Saúde:  Documento quadrienal que define as metas e 
diretrizes baseadas na análise situacional local. 

●​ Apresentar o Relatório de Gestão:  Demonstrativo trimestral e anual da aplicação dos 
recursos e dos resultados alcançados. 

●​ Submeter Contas ao Conselho de Saúde:  O controle social é responsável por fiscalizar 
e aprovar a execução orçamentária. 

4.2 Desafios da Gestão Municipal 

Frequentemente, gestores enfrentam dificuldades como: 
●​ Falta de Informação Detalhada:  Queixas sobre a obscuridade de alguns repasses 

enviados pelo FNS. 
●​ Complicações Burocráticas:  Regras rígidas que desencorajam a busca por convênios 

específicos ou emendas parlamentares. 
●​ Subaproveitamento de Recursos:  Existência de verbas disponíveis que não são 

acessadas por falta de projetos técnicos qualificados ou inadimplência administrativa. 

5. Citações e Referências Fundamentais 
"A auditoria interna cumpre papel central na consolidação da boa governança do SUS, ao apoiar a 
tomada de decisões e fortalecer a integridade institucional." —  Manual de Auditoria Interna do 
SUS (2026)."A paradiplomacia passou a ser uma importante ferramenta na negociação e 
efetivação de propósitos no ambiente internacional... conquistando benefícios muito além dos 
financeiros." —  Revista Controle Externo (2020)."O acesso a estes recursos é permeado de 
regras e complicações burocráticas a serem vencidas, o que demonstra a necessidade de uma 
administração persistente e qualificada." —  Estudo Analítico sobre Financiamento do SUS. 
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